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astão sujeitos ao regime de incompatibilidades previsto
na lei para os- titulares dos altos. cargos públicos.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Setembro de 1999. 

-António 
Manuel de Oliveíra

Gutenes-Jaime José Matos ü' Gama-Ántónio
Luciano Pacheco dc Sousa Franco --/orge Paulo Saca-
dura Álrneida Coelho-João Cardona Gomes Craví
ntto 

-José 
Eduardo Vera Cruz Jardim - Eka MaÍia d-a

Costa Guimarães Ferreba 
-fosé 

Sócrates Carvalla Pinto
de Sousa.

Promulgado emZde Dezembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JoncnSAMpAro.

Referendado em 8 de Dezembro de 1999.

O Primeiro.Ministro, António Manuel de Oliveira
Gulerres-

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 564/99

de 21 de Dezembro

A carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
encontra-se regulada pelo Decreto-l.ei n." 384-8/85, de
30 de Setembro, e diplomas complementares, inserin-
do-se nos corpos especiais da saúde instituídos pelo
Decreto-Lei n.o 184189, de2de Junho.

A necessidade de um novo estatuto de carreira para
estes profissionais, articulándo-o com a reformulà$o
do ensino e a sua integraçáo no sistema educativo nacio-
nal ao nível do ensino superior politécnico, já decorria
do Decreto-lei n.o 203190, de 20 de Junho, diploma
que veio proceder à aplicação do novo sistema retri-
butivo aos técnicos de diagnóstico e terapêutica.

A subsequente publicação do Decreto-[*i n.o 4t5193,
de?3 de Dezembro, determinou significativas alteraçóes
de ordem curricular e institucional nos estabelecimentos
de ensino das áreas em causa, consubstanciando, de igual
modo, a evolução verificada no domínio das ciências
aplicadas da saúde no âmbito das profissóes que com-
põcm a carreira.

O presente diploma visa, neste contexto, dotar a car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica de um esta-
tuto que melhor evidencie o papel dos profissionais no
sistema de saúde, ómo a§entes indispensáveis para a
melhoria da qualidade e eficrícia da prestação de cui-
dados de saúde, adoptando uma escala salarial adequada
aos níveis de formaçáo anteriormente consagrados e a
um desempenho profissional que releva de cresccnte
complexidade e responsabilidade.

A alteração pontual da carreira que ora se leva a
qfcito tem subjacente o reconhecimento da necessidade
dc uma reestruturação mais aprofundada que compa-
tibilize o rcspectivo exercício com o processo de reforma
do ensino em curso, entretanto reflectido no novo grau
académico previsto na Portaria n." 505-D/99, de L5 de
Julho, e que proceda à reavalia$o das designações, quer
da carreira quer das profissões que a integram, de modo
a torná-las mais consentâneas com o seu grau de
desenvolvimento.

uma conteúdos

mas
pelo que se mantêm transitoria-

mente em vigor.
No que rõspeita à c,aractet'tzaçáo das profssões que

integram a carreira, e tendo em conta os princípios gerais
constantes do Decreto-Irin." 3?-0199, de 11 de Agosto,
optou-se por inserir neste diploma o conteúdo da lista
anexa ao Decreto-[ri n.o 2Á\193, de24 de Julho.

Finalmente é de salientar que o desenho @rrecto
do técnico-dirútõr não pode alhear-se dos novos mode-
los de organbaçao hospitalar, consubstanciados nos cen-
tros de responsabilidade integrados, devendo ajustar-se
a essa realidade.

Foram ouvidos os órgáos de governo próprio das
Regiões Autónomas e observados os procedimentos
decorrentes da ki n." ?3198, de?Á de Maio.

Assim:
Nos termos da alÍnea a) do n.o 1 do artigo 198." e

do n.o 5 do artigo LlZ.o da Constituiçáo, o Governo
decreta, para valer como lei geral da República, o
seguinte:

CAPÍTULO I
Objecto, âmbito, natureza e estrutura da carreira

Artigo L.o

Objecto

O presente diploma estabelece o estatuto legal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica.

Artigo 2.0

Âmbito

1 - O presente diploma aplica-se aos técnicos de
diagnóstico e terapêutica providos em lugares dos qua-
dros de pessoal dos estabelecimentos e serviços sob
tutela ou dependentes do Ministério da Saúde, incluindo
os que se encontrem em regime de instalaçao.

2 - O disposto no presente diploma é ainda apliciável
aos técnicos de diagnóstico e terapêutica de serviços
dependentes de outros ministérios, ou dos institutos
públicos que revistam a natureza de serviços persona-
lizadqs ou de fundos públicos por eles tutelados, em
cujos quadros de pessoal se encontre prevista a carreira,
bem como às Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, sem prejuízo das competências dos órgãos
próprios.

3 - Mediante diploma próprio, as disposições do pre-
sente estatuto podem ser aplicadas ao pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica da Santa Casa da Mise-
riórdia de Usboa e às institui@es particulares de soli-
dariedadc social.

Artigo 3."

Natureza c objectivos

1 - A carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
enquadra üm ônjunto dc frofissionâis detentores dc
fogpaçqo especializada de nível superiôr, sém prejuízo
das formações previ§taS na alínea á) do artigo 14." do
presente diploma.

2-Noa@ostécnicos
dc d iagnóstico e- c rapêu tica actülam em-con formidad e
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com a indica$o clínica' prédiagnóstico, diagnóstioo e

;r*".;õ iri"estigaçãó àu iden-tificaçáo, cabendo'lhes

ãoncriber, planear, órganizar, aplicar e arraliaÍ o processo

áá tàu"íti,, no âmbito da respectiva profissáo, cop o
ãúi*iirãà. promoção da saúde, da p-révençáo, do diag-

nãtti*, do tiatameirto, da reabilita$o e da reinsuçáo'"-í- h;tieira de téónim de diagnóstico eterápêutica

constitui, nos termos fla lei, um corpo especial'

Artigo 4.o

Estruhrra da carreira

1 - A carreira de técnico de diagnóstico e terapêltica

a"**iu"-i" pelas categorias de1écnico de 2'u classe'

té*i* a" 1."^ classe, técnico principal, técnico espe-

;i"ii;ã e iécnico espácialista de 1." clãsse, às quais cor-

respondem fun@esãa mesma natureza e crescente com-

olei'idade e responsabilidade.'--í- t, 
"t"aius 

indiciárias correspondentes às cate-

sorias referidas no n.o 1 sáo as constantes do anexo I

ãã- f."r"nt" diploma, que dele faz parte integrante'

I CAPÍTULO II

Exercício Profissional

SUBCAPÍTULO I

ProÍissóes e conteúdo luncional

Artigo 5.o

ProÍissões que integram a carreira

e) Dietista-aplicação de coúecimentos de nuti--' 
úoe dietética nà saúde emgeral ena educa$o
à" g*po. e indiúduos, quêr em situação de

beni'-estar quer na doença, designadamente no
domínio da promoção e iratamento e da gestáo

de reqrrsos alimentares;
Â Técnico de farmácia - desenvolvimento de acti-
" vidades no circuito do medicamento, tais como

análises'e ensaios farmacológicos; interpreta$o
da prescri$o terapêutica e.de fórmulas farma-
cêuticas, süa prepàraçáo, identificaçáo--e distri-
buiSo, ôontrôtoãa ónservação, distribuiSo e

ttoàtu 
'de 

medicamentos e outros produtos,
útôrmaçao e aconselhamento sobre o uso do

medicamento;
s) Fisioterapeuta - centra-§e na análise e avalia-
"' úo do movimento e da postura, baseadas na

àstrutura à função do corpo, utilizando moda-
lidades educativas e terapêuticas específicas,

com base, essencialmente, no movir4ento, nas

terapias manipulativas e em meios físicos e natu-
rais, com a finalidade de promoção da saúde

e pieven$o da doença, da deficiência,de inca-
pácidade-e da inadaptaçáo e de tratar, habilitar
àu reabilitar indivídúos com disfunçóes de natu-
reza física, mental, de desenvolvimento ou

outras, incluindo a dor, com o objectivo de os

ajudara atingir a máxima funcionalidade e qua-

lidade de vida;
lz) Hisienista oral - realizaçáo de actividades de
' orõmocáo da saúde oral dos indivíduos e das

ão*unidud"s, visando métodos epidemiológicos
e acçóes de educa$o para a saúde; prestaÉo
de Cuidados individuais que visem prevenrr e

tratar as doenças orais;
À Técnico de medicina nuclear - desenvolvimento-' 

ãe a"çó.s nas áreas de laboratório clínico, de

medicina nuclear e de técnica fotográfica com

manuseamento de aparelhagem e produtos

radioactivos, bem como execuçao de exames

moifológicos associados ao emprego de agentes

radioactivos e estudos dinâmicos e cinétims com

os mesmos agentes e com testagem de produtos
iadioactivos,-utilizando técnicas e normas de

protecçáo e segurança radiológica no manu§ea-

rirento de radiações ionizantes;
i) Técnico de neurofisiologia - realizaçáo de regis-

tos da actividade bioelectrica do sistema nervoso
central e periférico; corlo meio de diagnóstico
na ârea dà neurofisiologia, com particular inci-
dência nas patologias do foro neurológico ? 

neY-

rociúrgico, recorrendo a técnicas convencionals
e ou comPutorizadas;

k) Ortootistà .- desenvolvimento de actividades no'-' 
"uÀf,o 

do diagnóstico e tratamento dos distúr-
bios da motilidlde ocular, visão binocular e ano-

malias associadas; realização de exames para

ã*i"çaã- t"fractiva e adapta6-o. de ,lentes 
de

contaàto, bem como parà análise da funçáo
,i*"f " avaliaSo da óndu3o nervosa do estí-

mutà visuat e àas deficiências do campo visual;

programação e utilização de terapêuticas espe-

àfnát de recuperaçáo e reeducaçáo das per-
turbaçóes da visao- binocular e da subvisáo;

,úãi-0" sensibitiza$o' programas de rastreio

à p'i"vençao no âmbiío da-promo$o e educaçáo

para a saúde;

I

1 - As profissões que integram a carreira de técnico

de diagnóitim e terapêutica e a respectiva caracteri-

zação são as seguintes:

a) Técnico de anlflises clínicas e de saúde pública-
l' à"renuolvimento de actividades ao nÍvel da

páioiogi" clínica, imunologia, hematologia c1í-

iiá, gãnetica e saúde pública, através do estudo'

apliãçao e avalia$o das técnicas. e métodos

analíticos próprios, com fins de diagnóstico e

de rastreio;
á) Técnico de anatomia patológica, citológica e
' tanatológica - tratamento de tecidos biológicos

mlhidos- no organismo vivo ou morto com

observação macósópica e microsópica, 9nlica
ã electiónica, com vista ao diagnóstico

. anatomopatotógico; tealízaSo de montag^em de

P!§as anàtómiús para fins de.ensino e forma-

çao; exe$çao e côntrolo das diversas fases da

técnica citológica;
c) Técnico de ãudiologia - desenvolvimento de
' actividades no âmbito da preven$o e conser-

vaçáo da audi$o, do diagnóstico e da reabi-

litâçao auditiva-, bem como no domínio da fun-

cionalidade vestibular;
d) Técnico de cardiopneumologia - centra-se--' 

.to desenvolvimentô de actividades técnicas

para o estudo funcional e de capacidade ana-

iomofisiopatológica do coração,- vasos e pul-
mões e dé actividades ao nível da programa-

ção, aplicaçáo de meios de diagnóstico e sua

àruiiuiao, 6e* como no desenvolvimento de

acçóeí terapêuticas específicas., no âmbito da

caidiologia, pneumológia e cirurgia cardio-
torácica;



.t

!eí. N.o 295 
-21-12-1999

DüRII DA REPÚBLICÁ._I SÉ,NE-A eQ8s

r

Q Ortoprotésioo-avalia$o de indivíduCI q)m pre
blernas motores ou posturais, com a fnalidade
de onoeber, desenhar e aplicar os dispositivos
necessários e mais adequados à corre$o do apa-
relho locomotor, ou à zua substitui$o no czrso

de amputa$es, e de desenvolvimento de aoções
visando assegurar a coloca$o dos dispositivos
fabricados e respectivo ajustamento, quando
necessádo;

rzl) Técnico de prótese dentária - realizaçáo de
actividades no domínio do desenho, preparaçáo,
fabrico, modificação e repara$o de próteses
dentárias, mediante a utilizaçáo de produtos,
técnicas e procedimentos adequados;

n ) Técnico de radiologia - realiza$o de todos os
exames da. área da radiologia de diagnóstico
médico, programaSo, execuçáo e avaliaçáo de
todas as técnicas radiológicas que intenrêm na
prevençáo e'promogo dã saúde; utilizaSo de
técnicas e norÍnas de protecSo e segurança
radiológica no manuseamento com radia$es
ionizantes;

o) Técnico de radioterapia - desenvolvimento de
actiúdades terapêuticas através da utilizaçáo de
radiação ionizante para tratamentos, incluindo
o pré-diagnóstico e follow-ttp do doente; pre-
para$o, verificaçáo, assentamento e manobras
de aparelhos de radioterapia; actuação nas áreas
de utiliza$o de técnicas e norrnas de protecSo
e segurançz radiológica no manuseamento com. radiaçõesionizantes;

p) Terapeuta da fala - desenvolvimento de acti-
vidades no âmbito da preven@o, avaliação e
tratamento das perturba@es da comunica$o
humana, englobando não só todas as fun@es
associadas à cor4preensão e expressáo da lin-
guagem oral e escrita mas também outras for-
mas de comunicação náo verbal;

q) Terapeuta ocupacional - avaliação, tratamento e
habilitação de indivíduos com disfunçáo física,
mental, de desenvolvimento, social ou outras,
utilizando técnicas terapêuticas integradas em
actividades seleccionadas consoante o objectivo
pretcndido e enquadradas na relação terapeuta/
utente; prevençáo da'incdpacidade através de
estrategias adequadas oom vista a proporcionar ao
indivídpo o máximo de desempenho e autonomia
nas suàs fun@s pasoaiq sociais e profissionais
e, se necess.ário, o estudo e desenvolvimento das
respectivas ajudas técnicas, em ordem a contribuir
para uma melhoria da qualidade de üda;

r) Téorico de saúde ambiental - desenvolvimento de
actividades de identificação, caracterizaçáo e

, redu$o de factores de risco para a saúde ori-
ginados no ambiente, participação no planea-
mento de acções de saúde ambiental e em
acções de educaçáo para a saúde em grupos
específicos da comunidade, bem como desen-
volvimento de acções de controlo e vigilância
sanitária de sistcmas, estruturas e actividades
com interac@o no ambiente, no âmbito da legis-
lação sobre higiene e saúde ambiental.

2-O elenco das profissões integradas na carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica fixado pelo
número anterior pode ser alterado por portaria conjunta
do Ministro da Saúde e do membro do Governo que

tiver a seu cargo a AdministraSo Pública, de acordo
com a;'ne@ssidades do sector e da evolu$o no domftrio
das ciências aplicadas da saúde.

Artigo 6."

C.onteúdo funcional

1-A carreira de técnico de diagnóstico e terapêutiba
reflecte a diferenciação e qualifica$o profissionais ine-
rentes ao exercício das fun@es próprias de cada profissão,
devendo aquelas ser exercidas oom plena responsabilidade
profisional e autonomia técnica, sem prejuízo da inter-
complementaridade ao. níyel das equipas em que se
lnserem.

2. O técnico de diagnóstico e terapêutica desen-
volve a sua actividade no âmbito da'presta$o de cúi-
dados e da gestáo, competindo.lhe,'designadamente:

a) Planear, recolher, seleccionar, preparar e apli-
car os elementos necessários ao desenvolü-
mento normal da sua actividade profissional;

á) Recolher os meios e prestar os serviços e cui-
dados de saúde necessários à prevenSo da
doença, à manuten$o, à defesa e à
do bem-estar e qualidade de vida do
e da comunidade;

c) Prestar cuidados directos de saúde, necessários
ao tratamento e reabilita€o do doente, por
forma a facilitar a sua reintegraçáo no respectivo
meio social;

d) Preparar o doente para a execrr$o de exames,
assegurando a sua ügilância durante os mesmos,
bem como no deanrso do respectivo processo de
diagnóstico, tratamento e reabilita$o, por forma
a garantir a eficiícia e efectividade daqueles;

e) Assegurar, através de métodos e técnicas apro-
priados, o diagnóstico, o tratamento e a reabilita$o
do doentg proorrando obter a paÍicipaçáo escla-
recida deste no seu processo de preven$q anra,
reabilita$o ou reinser$o social;

f) Assegurar, no âmbito da sua actividáde, a opor-' 
tunidãde, a qualidade, o rigor ê a humanizaSo
dos cuidados de saúde;

g) Assegurár a gestáo, aprovisionamento e manu-
tenção dos materiais e equipamentos com que
trabalha, participando nas respectivas comissões
de análise e escolha;

lr) Assegurar a elaboraçáo e a pennanente actua-
liza$o dos ficheiros dos utentes do seu sector,
bem como de outros elementos estatísticos, e
assegurar o registo de exames e tratamentos
efectuados;

i) Integrar júris de concursos;
j) Articular a sua actuaçáo com outros profissio-

nais de saúde, para ? prossecução eficaz dos
' cuidados desaúde;
k) Znlar pela formaSo contínua, pela gestão téc-

nico-científica e pedagógica dos processos de
aprendizagem e aperfeiçoamento profissional,
bem como pela conduta deontológica, tendo em
vista a qualidade da prestação dos cuidados de
saúde;

/) Avaliar o desempenho dos profis§ionais da car-
reira e colaborar na avaliação de outro'pessoal
do serviço;

nr) Desenvolver e ou participar em projectos mul-
tidisciplinares de pesquisa e investigação;
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n) Assegurar a gesüio operacional da profissáo no
seniço em que está inserido

- 
3-- O técnico de diagnóstico e terapêutica pode

ainda:

a) Integrar órgaos de gestáo ou direcção, nos ter-
mos da legislaçáo apliaável;

á) Integrar equipas técnicas responsáveis pelo pro-
cesso de instalação de novos serviços;

c) Ministrar o ensino das tecnologiàs da saúde e
. . ou orientar estiágios profissionais no âmbito da

sua proÍissáo.

4 - O técnico de diagnóstico e terapêutica terá acesso
aos dados clínicos e oirtros retativos aos utentes que
lhe forem confiados, necessários ao correcto exercicio
das suas fun@es, com sujeição ao sigilo profissional.

Artigo 7.o

Funçóes das categorias

- 1 - Compete ao técnico de 2.. classe assegurar a rea-
f lizaçÁo das Íunções previstas no artigo antãrior, salvo

as que pela sua natureza ou complexidade devam com-
petir a outras categorias.

_ 2 Compete ao técnico de 1." classe, para além das
funçóes previstas para o técnico de 2." classe:

a) Participar em grupos de trabalho que visem a
elaboraSo de estudos relacionados com o aper-
feiçoamento dos métodos e técnicas de trabãho

- . específicos da respectiva profissáo;
b) Apoiar a integraÉo e aómpanhar o desenvol-

vimento do exercício dos técnicos de 2.a classe-

- ] - Compete ao técnico principal, para além do refe-
rido nos números anteriorei:

a) Propor a elaboraSo de estudos, no âmbito da
. sua-profissáo, tendentes áo aperfeiçoamento
. qualitativo das técnicas e tecnologias á utilizar;

á) Avaliar as necessidades de formaSo e aperfei-
çoamento, no âmbito de novas técnicas ou tec-

.t r nologias, propondo as medidas a tomar para
EL§ a consecuSo dos respectivos objectivos;

c) Avaliar as necessidades dos serviços ou orga-
nsmos a que pertença em matéria conexa com
a sua profissão, propondo as medidas a tomar
facilitadoras das condi@es de exercício, do con-
trolo de qualidade e do enquadramento das res-
pectivas actividades;

d) Promover e dinamizar a avalia$o constante das
técnicas e tecnologias a utilizar;

e) Cooperar em programas de investiga$o sobre
matéria relaiionada com a respectiva profissão
ou actividade.

4 1Çbmpete -9m especial ao técnico especialista,
para além do refciido nos números anteriores:

a) Proccder à selecção, adaptação e controlo de
. . metodologias em fasc dc expcrimcntação;
ô) Participar no planeamcnto de actividãdes para

o respectivo scrviço;
c) Proceder à avaliação da eficiência e eficiícia da

respectiva equipa;
d) Coadjuvar o técnico especialista de l.a classe

em matéria de plancamento de actividades,

qrgaqyaçqo funcional"dos serviços e avaliaçáo
dos objectivos predefinidos;

e) Promover a.elaboração de estudos.e processos
de investiga$o em matéria relativa com a pro-
fissão e do inter-relacionamento.desta com as
restantes profissões do respectivo estabeleci-
mento ou serviço;

fl Avaliar as actividades, estudos e investigaçóes
desenvolvidos, promovendo as correcçóes, ino-
vações e acções adequadas à continuidade dos
respectivos processos.

_s]Compete em especial ao técnico especialista de
1.4 classe, para além do referido nos nrirneros anteriores:

a) O desenvolvimento de projectos de estudo,
investiga$ci e formação nõ âmbito da respectiva
profissão;

á) Emitir pâreceres técnim-científicos em matéria
da sua profissão, enquadrando-os na organiza-
ção e planifica$o do respectivo sewiço de
saúde;

c) Integrar comissóes especializadas em matéria
da respectiva profissáo;

d) Validar os estudos, investigações e programas
de formaSo contínua, no âmbito dã súa prb-
fissáo;

e) Colaborar na elaboraçáo dos relatórios e pro-
gramas de actividades do seu serviço.

6 - No caso de não haver técnicos em todas as cate-
gorias da carreira, compete ao técnico de categoria mais
elevada assegurar a prossecução do previsto nó presente
artigo.

SUBCAPÍTULO tT

Direcçáo

Artigo 8."

Técnico-director

I - Serão criados lugares de técnico-director por pro-
fissáo, de acordo com regras a definir por dàspácho
conjunto do ministro da tutela e do membô do Governo
responsável pela AdministraÉo Pública.

2 - Compete ao'técnico-director:

a) Participar na definigo da política de saúde e
promover a humanização dos serviços a prestar,
propondo as medidas adequadas à melhoria sis-
temática dos cuidados de saúde;

ô) Promover o controlo de qualidade dos serviços
. prestados, tendo em vista a sua optimizaÉo;

c) Emitir pareceres técnicos e prestar informaçoes
e esclarecimentos a solicita$o dos órgãos diri-
gentes máximos dos serviços;

d) Participar na elaboração do plano e do relatório
de exercício dos respectivos serviços;

c) Articular a sua actividade com os restantes
órgãos de direcção «Io estabelecimento ou
serviço;

/) Supervisionar as funçóes dc coordenação.

Artigo 9."

Nomeaçáo do técnico-direcÍor

-1- O tócnico-director é nomeado por despacho do
ministro da tutela, sob proposta do órgão mráximo do
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sewiço, de entre técoicos especialistas ou técnicos espe-

cialisiai de l.a classe, deteirtores do curso de estudos

suoeriores especializado§ em Ensino,e Administra$o,
do curso complementar de Ensino e Ad[rinistra$o ou
de diploma de estudos pós-graduado§ em Gestáo ou
Administração Pública, possuidores do grau de licen-
ciado ou seu equivalente legal.

2-O técniro-director é nomeado em regime de

comissáo de serviço pelo pbríodo de três anos, renovável
por iguais períodos.' 3:A àomea$o do técnico-director deve ser pre-
cedida de publici[a$o no Ditário da Repú'blica dq !9@s-
sidade do provimento do cargo, dispondo os candidatos
do prazo d'e L0 dias úteis para lpresentar as respectivas
cunãidatrtas, acompanhaãas obrigatoriamente do cur-

rículo profissional. .

4 -'As candidaturas sáo analisadas pelo conselho téc-

nico previsto no artigo 13.o, desde que este integre pelo
menôs dois técnicos-'de diagnóstico e terapêutica com

categoria náo inferior a técnico especialista, ou por uma
comissáo composta por três técnicos-directores ou coor-
denadore§, da mesnia profissáo, e categoria náo inferior
a tecnico especialista, independentemente do serviço ou

estabelecimento a que Pertençâm.
5 - O conselho iectiico referido no número anterior

procederá à selecção sumária, mediante a discussão dos

ôurrículos com oi candidatos, da qual elaborará acta

donde conste o resultado da selecção devidamente fun-
damentado, a submeter ao órgão maximo do serviço
para efeitos de elabora$o da proposta a que se refere
o n.tt 1.

6 - Os técnicos de diagnóstico e terapêutica nomea-
<Ios na categoria de técnico-director são remunerados
pelo ínclice ú5 ou27O,conforme detenham, na,categoria

àe origcm, índice inferior ou superior ao Zl5, respec-

tivamente, da escala salarial constante do anexo I ao
presente diploma.' 

7 -O tãmpo de serviço prestado em regime de
comissão de serviço nos têrmos do presente artigo é

contado para efeitós de progressáo na categoria de ori-
gcm e promoção na carreira.

competências 'próprias da estrutura hierárquica da
instituisáo.

2-Para o exercício das funções de coordenador é
desiguado por despacho do órgão diriggntg máximo do
servíço ou estabelêcimento, e por profissáo, o técnico
de úegoria mais elevada, náo inferior a técnico prin-
cipal, hàbilitado com o curso de estudo_s superiores espe-

ciãlizados em Ensino e AdministraÉo, o curso.oom-
plementar de Ensino e Administragao ou diploma de
àstudos pós-graduados em áreas de Gestão ou deAdmi-
nistra$õ Pública, conferentes do grau de licenciado ou
seu equivalente legal.

3-As funçóes de coordenador sáo exercidas pelo
período de quatro anos, prorrogável, mediante confir-
maçáo do órgáo dirigente máximo do serviço ou ea_tq-

belecimento,lalvo o disposto no n.o.4 do artigo 29.o,

desde que não exista outro técnico qug nos terÍnos pre-
vistos neste artigo deva exercê-las.

4 - Só há lugar ao exercício de funções de coorde-
naSo quando existam, pelo menos, quatrq técnicos de
diagnóstico e terapêutica na respectiva profissáo.

í- Sempre que se verifique que em determinada
profissáo existem dois ou mais técnicos que satisfaçam
õs requisitos legais para o exercício das funSes de coor-
denador, a designação é efectuada com recurso'aos
seguintes factores, por ordem decrescente:

a) Classifica$o final obtida no concurso relativo
à categoria detida;

á) Antiguidade na categoria;
c) Antiguidade na carreira;

. d) Antiguidade no serviço ou instituiçáo.

6 - Os coordenadores sáo remunerados pelo escalão

a que corresponda o índice superior mais aproximado
ao da categoria detida da escala salarial constante do
anexo I do presente diPloma.

7 - A progressáo na escala a que se refere o n.t' 6
faz-se por módulos de três anos, náo podendo ser rePor-
tada a data anterior à da entrada em vigor do presente

diploma.
^8 

- O tempo de serviço prestado como cQordenador
releva para tõdos os efeitos legais como prestado na

categoria de origem.
g-Compete ao coordenador na âtea de recursos

humanos:

a) Contribuir para a defini$o dos objectivos da' 
sua profissáo, em conjunto «)m a equipa que

cooràena, em conformidade mm os objectivos
gerais da instituiçáo;

b) Coordenar as actividades da- equipa, de âmrdo
com os objectivos do respectivo sewiço;

c) Proceder à distribuiçáo do trabalho;
d) Apoiar tecnicamente as actividades dos profis-
' ' siônais do seu sector, designadamente aco-

lhendo e integrando os técnicos recém-admi-
tidos;

c) Proceder ao planeamento, controlo e avaliação' periódica do àxercício e actividades dos técnicos
à cte outro pcssoal afecto ao respectivo sector,
sem prejuízõ, nestc último caso, das competên-
cias das resPectivas chefias;

' f) Promover reuniões periódicas com os elementos' da sua profissáo, dô modo a identificar-proble-
mas, detectar carências e propor soluçóes ade-
quadas;

i ..
\\ "**** 

Tll'i*1L .".* *n,
1 - A comissão de serviço a que se refere o artigo

anterior cessa êutomaticamente no final do respectivo
período caso não seja apresentada, pelo órgão mráximo

ào serviço, propostá de-renovaçáo com a antecedência
mínima de 60 dias.

2- A cessaSo da comissáo de serviço no lugar de
tócnico-directoi determina, quando do regresso à cate-
goria dctida, o posicionamento no índice remuneratório
ímediatamente superior ao detido na escala salarial'

SUBCAPÍTULO ITI

Goordenaçáo

Artigo 11."

Coordenaçáo

I - A coordenaçáo visa proporcionar a eficiência e

a rentabilizaso da-actividade profissional dos técnicos

cle diagnóstico e terapêutica na prestaçáo dos cuidados
<Ie saúãc, em interligáçáo com os restantes profissionais
quc compõem as equipas de saúde, e náo prejudica as
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g) Elaborar pare(Eres relacionados com a área de
actividade que co-ordena, quer por iniciativa pr&
pria, quer por solicita$g do director do serviço

. ou outro órgáo da respectiva estrutura hiê-' 
rárquica;

á) Prestar informações e esclarecimentos aos
. lrgáos da estrutura hierárquica da institui$o;

r) Participar nos processos áe concursos, úte-
graldg os júris ou indigitando profssionais para
o efeito, bem como na avalia$o do deiem-
penho;

i) Propor o plano de férias do pessoal do respec-. tivo sector;' k) Propor os horários de trabalho dos técnicos que
coordena, bem como elaborar a escala de ser-

_ vlso e verificar o respectivo cumprimento;
Q Autorirdr a troca de turnos;

z) Particrpar na elabora$o do plano de acção do
sewiço, na previsáo de orçamentos e nb rela-
tório de exercício;

z) Informar sobre matérias relacionadas com a
mobilidade do pessoal técnico, licenças e demais

. matérias de gestão de idêntica natuieza;
o) Proceder ao levantamento e organiza$o esta-

tística do movimento assistencúl do sector e
orientar a organização de ficheiros, se neces_
sário;

p) Zelar pela correcção técnica, rentabilidade e
humanizaSo dos cuidados de saúde.no respec_
tivo sector;

q) Participar na acreditação e controlo de qua-
lidade;

r) Identificar necessidades de formaçáo em geral
e promover a formaSo contínua dos profiisio_
nais, participar em acçóes de forma$o e ana_
lisar os resultados da formação, utiiizando os
adequados indicadores;

s) Colaborar na organização de ac@es de forma_
ção de outro pessoal, se necessário, e incentivar

. 1qões de investigação e pes(uisa no domínio
da respectiva profissão.

10-Compete ao coordenador na área de recursos

*^":9::--::r_ coadjuvado por óurrqg técnicos, a quem
ele atnbur as tunções que entenda adequadas.

1 - Yr serv-iços e estabelecimentos coul pelo
menos,-duas profissões. de entre as previstas no arúgô S."
deste diploma é constituído um'*n."mã'tecniõ, aoqual cabe promover a articulação das aãiiviaaae.s'aós
respectivos sectores e ainda emitir pÍrreceressobre maté_
rias relacionadas com o exercÍcio t'ronssiônl no âmbito
das actividades de diagnósrico e tá.upã"tiã-

2 - O conselho técnico ill tegra os iécnicos-directores,
os coordenadores e os técnicoi indigitados para o exer_
cício das fu$o9! de coordenador, -nos 

terinos do dis_
posto no artigo 82.o

3 - Sempre que em determinada profissão não exista
coordenador ou técnico indigitado pãr, o o"i"i"ioãà.
funções de coordenador, dconseiho técnico úad;;
ainda o técnico de diagnóstico e terapêutiã da,"rpã-
tiva profissão detentorãa categoria màis elevaOa.

Artigo 13.o

Conselho técnico

Artigo 15.o

Ácesso

.ií

CAPÍTULO III
fngresso, acesso e progressáo

Artigo 14.o

lngresso

O ingresso na carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica faz-se pela categoria de técnico aJZ." ctasse,
mediante concurso de avaliaçáo curricular complemen_
tada com entrevista profissiõnal de selecção, de entre
possuloores das seguintes habilitações:

a) Curso superior.ministrado nas escolas superio_
res de tecnologia da saúde, ou na Escold bupe_
rior de Alcoitão, ou seu equivalente legal;

á) Curso ministrado no âmbito das institíiçóes do
ensin-o superior de medicina dentária, .ro qu"
se refere às profissóes de higienista oral e têc_

. nlco de prótese dentária;
c) Curso superior ministrado noutro estabeleci_

mento de ensino superior no âmbito das pro_
fissões. constantes dõ artigo 5.o deste dipldma,
um e outro legalmente reconhecidos.

a) Deteclár carências e avaliar os meios materiaisjá 
-existentes, propondo medidas para a sua

melhor rentabilização e eficiência; 
-

ó) Integrar comisiõei de escolha e recepgo de
materiais de uso corrente e equipamentài;'

c) Requisitar materiais e equipámàntris e assegu-
rar a sua correcta utilizaçáo;

d) Colaborar na organi^6o' . planeamento de
espaços de trabalho e participar no controlo e
segurança nos locais de trabalho e zelar pela
manutenção e funcionamento do materiàl e
equipamento do serviço.

Artigo 12.')

Subcoordcnaçáo

Nos casos em que a estrutura, a dimensão ou a natu-
reza do-serviço o justifique e em que existam pelo menos
cmco técnicos de diagnóstico e terapêutica, p'ode o coor_

materiais:

1- O recrutamento para a categoria de técnico de
l-a classe faz-se, mediante *n"urrõ de avaliaçao cú_
ricular, de entre técnicos de 2., classe com, pelô -"rró.três.anos {e leniço na categoria e avaliação de desem_
penho de Satisfaz.

2- O recrutamcnto para a categoria de técnico prin_
cipal faz-se, mediante côncurso dúvaliação curricular,
de entre os técnicos de l.a classc 

"orn, 
p"io menos, três

anos dc exercício de funçoes na categpria e avdía$o
de desempenho de SatislaL.

3 - O recrutamento para a categoria de técnico espe-
cialista faz-se, mediante concurso ã" prorrs públicas'de



,,§Í

'/

N.":29s'-zt.tijtú D drüô Lü nn p úa tr ai: tsiinrii.;l : e-(i-tíg

di5orssáo curriculaq que consistiú na.apreciaçáo e dis-
9ss4o do currículo profissional, de entre técnicos prin-
cipais corn" pelo menos, três anos de exerc{cio de fuu$es
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz

4 -O recrutamento para a categoria de técnico espe-
cialista de 1.a classe faz-se, mediante concunio de ava-
liação curriarlar e provas públicas de discussáo de uma
monografia elaborada para o efeito, de entre técnicos
especialistas com, pelo menos, três anos de exercício
de funções na categoria e avaliaçáo de desempenho de
Satisfaz.

Artigo 16.0

Escaláo de promo$o

Na promoção à categoria superioç a integração na
respectiva escala indiciária faz-se nos termos seguintes:

)
)

Para o escaláo 1 dessa categoria;
Para o escalão a que na escala indiciária da
categoria para a qual se faz a promoção mr-
responda o índice superior mais aproximado,
se vier já auferindo remunera$o igual ou supe-
rior à do escalão 1, ou para o escaláo seguinte,
sempre que a remunêração que caberia em caso
de progressáo na categoria de origem fosse
superior.

. Artigo.l9.o

Relenâncta

1:A avaliação do desempenho é obrigatoriamênte
considerada na progressão ê promoção-na carreiia.2-A última menção atribuída é-relevante, püâ
todos os efeitos legais, até à atribuição de nova mêrigo.

Artrgo 20."

Menç6es a ãtrlbulr

,A avalia$o do desempenho exprime-se pelas men-
$es de Satísfaz e Não satisfaz

a
b

Artigo 17.o

Progressáo

A progressão faz-se segundo módulos de três anos
na categoria, com avaliaçáo de desempenho de Satisfaz.

CAPÍTULO ry
Avalia$o do desempenho

-1 - A avaliação do desempenho dos técnicos de diag-
nóstico, e terapê_utica é feita por pessoal da respectú
profissáo, proúdo na carreira.

2 - Os técnicos de diagnóstico e terapêutica avalia-
dores devem possuir catégoria superior ã do avaliado,
ou exer@r funções de coordenaçãô ou cargo de chefia,
podendo, excepcionalmente, ser designado técnico ava-
liador de categoria lgual à do avaliadõ.

3 - O tecnico-director não está sujeito à avaliaSo
do desempenho.

_4 - A avaliação do desempenho dos técnicos de diag-
nóstico e terapêutica é. efectuada:

a) Pelo técnico com fun@es de subcoordenação,
sempre que exista, como 1.o avaüador, sendo
o 2.o avaliador o coordenador ou o técnico indi-
gitado para o exercício das funções de coor-
denador;

á) Pelo coordenador, ou o técnico indigitado para
o exercício das funções de coordenador, como
1." avaliador, e pelo respectivo técnico-director,
como 2.o avaliador.

5 - Quando náo existam dois tecnicos avaliadores
nas condições previstas no n.o 4, a avaliaçáo poderá
s-er efectuada,por um avaliador único, designailo por
despacho fundamentado do órgãg máximo áo estabe-
lecimento ou serviço e desde (uê respeitados os res-
tantes condicionalismos previstos neste ãrtigo.
_. 6-Sempre que não seja possível próceder à ava-
liação do desempenho nás õondi@ei previstas nos
números anteriores, a avaliação serâefectüada por dois
avaliad_ores náo peúencentes à carreira, designádos por
despacho fundamentado do órgáo máximo ãq estabe-
lecimento ou sewiço, ouvido o cônselho técnico.

? - 
gry qualquer dassituações previstas no presente

artigo,, pelo menos um dos avaliadores tem de-possuir,
no mínimo, um ano de contacto funcional com o
avaliado.

Artigo22.<l

Competência para homologar

I - Compete ao órgáo dirigente máximo do estabe-
lecimento ou serviço'homologai as avaliações do desem-
penho.

- 2- . Ahomologaçáo deverá ter lugar até 30 de Junho
de cada ano.

Artigo 21.o

Competêncla para avallar

r

(."é-

Artigo 18.o

Caracterizaçáo e obJectivos

1 - A avaliação do desempenho consiste na avalia$o
contínua do trabalho desenvolvido pelo técnico de diág-
nóstico e terapêutica e na correspondente atribuição
periódica de uma menção qualitativa.

- 2- A avaliação do desempenho, enquanto processo
sistemático e periódico de apreciação quálitativà do grau
de correcção, humanizaçáo e eficácia com que os1éc-
nicos de diagnóstico e terapêutica exercem ai suas acti-
vidades, tem por objectivos:

a) Contribuir para que o técnico de diagnóstim
e terapêutica melhore o seu desempenho, atra-
vés do conhecimento das suas potencialidades
e necessidades;

á) Contribuir para a valoriza$o do técnico de diag-
nóstico e terapêutica, de modo a possibilitar a
sua progressão e promoção na carreira;

c) tdentificar factores que influenciam o rendi-
mento profissional do técnico de diagnóstico e
terapêutica;

d) Detectar necessidades de formaçáo.

3 - O sistema de avalia$o do desempenho é regu-
lamentado por despacho do Ministro da Saúde, noméa-
damente nos aspectos relativos ao relatório crítim de
actividades e à constituiçáo e funcionamento da comis-
são técnica-
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AÍigo 23."

Da periodicldade e da lniciativa da avalia$o

1 - Os técnicos de diagnóstico e terapêutica sáo obri-
gatoriamente ôbjecto de avaliação de tiês em três anos.

2- Os técnicos de diagnóstico e terapêutica podem,
a qualquer momento, requerer a sua avalia5o.

demenção qualitativa tem lugar após três anos de exer_
cício profissional, ou decorrido esie mesmo período di
tempo, da última classificação de serviço.

Artigo 25."

Fichas de avaliação

- As fichas de avalia$o do desempenho sáo de modelo
único e constituídas por quatro eleiirentos:

a) Relatório de auto-avaliação;
á) Relatório do avaliador; 

-.
c) Relatório crítico de actividades;
d) Ficha de mengo qualitativa-

Artigo 26.0

Caracteústià do relatório crítico de actividades

O relatório crítico'de actividades deve descrever:

a) As actividades inerentes à categoria prãfissional
do técnico de diagnóstico e terúêutica que mais
contribuíram para o seu desenvolvimeàto pes_

9oa[_e p,rofissional, assim como a respeciiva
justificação;

á) Os factores que influenciaram o rendimento
profissional do técnico de diagnóstico e tera_
pêutica;

c) As necessidades de forma$o do técnico de diag-
.. nóstico e terapêutica e respectivâ justificagõ;

d) $ expectativas futuras do técnico de diagãOs-
tico e terapêrrtica relativamente ao desempãnho
das suas funçóes.

Artrgo24.o

Metodologia a utilizar

l',rl

tÉ

1 - A avaliação do desempenho inicia-se com uma
entrevista de enquadramento dos profissionais a avaliar,
na- gyll são definidos o quadro de funçóes e respon-
sabilidades, os objectivos gerais e específicos do serviço
e os padrões e critérios de avaliaçáo.

2- Aavalia$o do desempenho efectiva-se através de:

' a) Entrevistas de apreciaçáo periódicas dos ava-
liados, efectuadas pelo menos duas vezes em
cada ano de exercício,.após preenchimento da
ficha de auto-avalia$o;

á) Entrevistas periódicas para atribuiSo de uma
men$o qualitativa correspondente à avaliação
do desempenho referente a um período de três
anos e realizadas a cada técnico pelos respec-
tivos avaliadores.

3 - C.ada estabelecimento ou serviço deverá, em
Janeiro de cada ano, publicitar internamênte a lista dos
técnicos avaliadores.

4 
= 

A atribuição da mençáo qualitativa tem por base
a análise c discussão de um relatório crítico àas acti-
vidades desenvolvidas pelo técnico durante o triénio.

5 - Os técnicos avaliadores podem, no caso de não
terern tido contacto funcional com o avaliado durante
todo-o triénio, solicitar a este que comprove as acti-
vidades e factos relevantes referidbs no reiatório crítico.

6 - Para efeitos de atribui$o da menção qualitativa,
terá lugar uma entrevista efcctuada pelos técnicos ava-
liadores com o técnico avaliado, nà qual é discutido
o relatório crítico de actividades.

7 -O técnico avaliado deve entregar a cada um dos
técnicos avaliadores um exemplar dó relatório crítico
até 15 de Fevereiro do ano ieguinte ao triénio em
avaliação.

8 - As entrevistas para atribui$o da mençáo qua-
litativa terão lugar até 31 de Maio. 

-

. 9. - A atribuição da men@o qualitativa a entregar
rndrvrclualmentc aos notados será acompanhada do rela-
tório de avalia@o dos avaliadores cõm a respcctiva
fundamentação.

. 10 - A menção qualitativa será registada na página
de r«rsto do relatório crítico de actiüdades, daiad=a e
assinada pelos técnicos avaliadores e pelo técnico
avaliado.

11-O tócnico avaliado tomará conhccimento da
homologaçao no prazo de cinco dias úteis após o res-
pectivo dcspacho.

12 - A página dc rosro do rclatório crítico dc acti-
vidades-, após-cumpridas todas as formalidades do pro-
cesso de avaliaçáo, fará parte do processo indiviàual
do técnico avaliado.

13 - Sem prejuízo das entrevistas periódicas dc
orienta$o referidas neste artigo, a priméira âtribuição

I - Em todos os sewiços e estabelecimentos será
constituída uma comissão técnica, órgão de consulta do
órgão dirigente máximo, à qual cabJapreciar as recla-
ma@es na pendência do processo de avaliaçáo, com-
posta p-or.dois vogais, ambos técnicos de diagnóstico
e terapêutica, sendo um representante da admin-istra$o
e um representante dos técnicos avaliados.

. ?- 9u vogais representantes da administrago serão
designadas pelo órgáo máximo do serviço oú estabe-
lecimento, em número de dois, um efectivo e um
suplente_, ouvido o técnicodirector, quando exista.

-3 - Os vogais representantes ãos técnicos, em
número de dois, um efectivo e um suplente, serão eieitos
durante o mês de Dezembro peloi técnims de diag-
nóstim e terapêutica avaliados. 

-

4 - O mandato da comissáo. técnica é de três anos
e inicia-se no dia 1 ile Janeiro do ano imediato ao da
sua constituição, podendo prolongar-se, se necessário,
para conclusáo de processos já iniciados.

5 - Os relatórios e pareceres da comissão técnica
dcverão ser presentes ao órgão dirigente máximo do
estabelecimento ou serviço até 10 dias úteis após a recep-
So da reclamação do interessado.

Artigo27.<'

C-omissão técnica

Artigo 28.('

Reclamaçáo e recurso

1 - O técnico dc diagnóstico e terapêutica avaliado
dispõe do prazo de cinco dias úteis para apresentação
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aqs avaliadores de teclamação escrita,'com indica$o
dos factos Que julgue necessários para fundaméntar a
reiiisáo da avalia$o

2-Os técnims de diagnóstico e terapêutica avalia-
dores devem decidir da reclamação no prazo de cinco
dias úteis contado da data em que foi recebida a

reclamação.
3-O técnico de diagnóstico e terapêutica avaliado

pode, nos cinco dias úteis subsequentes à data em que
tomou conhecimento da decisáo dos avaliadores, reque-
rer ao órgáo máximo do estabelecimento ou serviço que
o seu processo seja submetido a parecei da comissão
técnica, devendo indicar os factos quejulgue necessários
à fundamentaSo do seu pedido.

4 - Sempre que o parecer da comissáo técnica for
discordante da men$o qualitativa atribuída pelos ava.
liadores, cabe ao. órgão dirigente máximo decidir da
mençáo â atribuir, mediante despacho fundamentado,
até 30 de Junho.

5 - O órgáo dirigente máximo do estabelecimento
ou serviço só pode homologar as mengóes qualitativas
atribuídas após decorridos os prazos de reclama$o para
qs técnicos de diagnóstico e terapêutica avaliadores e
para solicitaçáo de parecer da comissão técnica.

6 - Do despacho de homologação cabe recurso para
o ministro da tutela, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar do conhecimento da homologa@o,
devendo ser proferida decisáo no prazo de 90 dias mn-
tado da interposi$o do recurso-

7 - A decisáo é passível de recurso contencioso, nos
termos da lei geral.

Artigo 29.o

EfeiÍos da menção qualitaüvtdqNão Sati$az

1 - A mençáo qualitativa de Não salisfaz depende
da verificação de uma das seguintes situaçóes:

a) Deficiente desempenho do conteúdo funcional
da respectiva categoria profissional, mediante
adequada fundamenta$o;

ó) Insuficiente ou deficiente relacionamento com
o utente, famÍlia, grupos ou comunidade e pes-
soal do respectivo local de trabalho, mediante
factos devidamente comprovados.

2- A atribuição da men$o de Não satisfaz é comu-
nicada por escrito ao avaliado, constando dela os seus
fundamentos.

3 - A atribui$o da men$o de Não satisfaz deter-
mina que não seja considerado o período a que respeita,
para efeitos de progressáo e promo$o na carreira.

4 - A atribui$o da menção de Não satisfaz constitui
fundamento para a proposta de cessação do regime de
horário acrescido e da cessaçáo do exercício de funções
de coordcna$o.

Artigo 30."

Suprimento da avaliaçáo

Para efeito§ de promoçáo na carreira, a falta de atri-
buição de mençáo qualitativa será suprida por adequada

pondera@o do .curríctrlo profisional'na parte corres-
pondente ao período não avaliado pelo respectivojúri
do concurso de acesso.

Artigo 31.o

Contidencialidade do processo

O processo de avaliaçáo do desempenho é confiden-
cial para os intervenientes com excep$o do técnico ava-
liado, sob pena de procedimento disciplinar.

CAPÍTUIO V

Concursos

AÍigo 32.o

Delinições

1 - O recrutamento consiste no conjunto de ope-
rações tendentes à satisfa$o das necessidades de pes-
soal da carreira regulada pelo presente diploma, bem
como à satisfa$o das expectativas profissionais do
mesmo pessoal, criando condi$es para o acesso no pró-
prio estabelecimento ou serviço ou em estabelecimento
ou serviço diferente.

2-A selecção de pessoal consiste no conjunto de
operações que, enquadradas no processo de recruta-
mento e mediante a utilização de métodos e técnicas
adequados, permitem ayaliar e classificar os candidatos
segundo as aptidões e capacidades indispensáveis para
o exercício das tarefas e responsabilidades próprias dos
técnicos de diagnóstico e terapêutica.

Artigo 33."

PrincÍpios e garantias

1 - O processo de concurso obedece aos princípios
de liberdade de candidatura, de igualdade de condições
e de igualdade de oportunidades para todos os can-
didatos.

2-Para respeito dos princípios referidos no número
anterior, são garantidos:

a) A neutralidade da mmposi$o do júri;
b) A divulgaçáo atempada dos métodos de selecçáo

a utilizar e do sistema de classifica$o fiial;
c) A aplicação de métodos e critérios objectivos

de avaliaçáo;
d) O direito de recurso.

Artigo 34.o

Tipos de concursos

1 - O concurso podc classificar-se, quanto à origem
dos candidatos, em concurso externo ou interno, con-
soante seja aberto a todos os indivíduos ou apenas aberto
a funcionários.

2-O concurso pode ainda classificar-se, quanto à

natureza das vagas,'em concurso dc ingresso ou de
acesso, consoante vise o preenchimento de lugares da
categoria de base ou o preenchimento de lugares das
categorias intermédias e de topo da carreira.

e
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3 - O @ncurso interno de acesso pode revestir as
seguintes modalidades:

a) Conorno intemo de aoesso geral, quando aberto
a todos os funcionários, independéntemente do
estabelecimento ou sewiço ã que pertençam;

á) Conorrso interno de aoeiso üràitado, qràaó
se destine apenas a funcionários pertericentes
ao estabelecimento ou serviç4 pÍlra o qual é
abertô o (Encurso;

c) Conanrso interno de acesso misto, quando se
prevejam 9uas quotas' destinadas, rêspectiva_
lnente, a funcionários pertencentes ao estabe-
Iecimento ou serviço para o qual o ooncurso
é aberto e.a funcionírios que-a ele náo per-
tençam.

AÍigo 35.o

l,ugarrs a pneencher

O concurso destina-se:

a) Ao preenchimento de todos ou alguns dos luga_

fl .. res vagos existentes à data da sua abertuia;I b) Ao preenchimento dob lugares vagos existentes
e dos.que-vierem a vagar até ao termo do prazo
de validade;

c) Ao preenchimento dos lugares vagos existen_
tes e dos que vierem a vagar até úm número
limite previamente fixado no aviso de aber_
tura, desde que este número se verifique até
ao termo do prazo de validade;

{ À constituiEáo de r"r"*ur té recrutamento,
com vista à satisfação de necessidades previ-
sionais de pessoal, no caso de não exi§tirem
vagas à data da sua abertura, mas no pressuposto
de que estas ocorreráo até ao ternio do prazo

. 
devalidade-

Artigo 36."
Condições de abertura de concursos de acesso

1- Quando o número de lugares vagos existentes
no quadro de pessoal seja igual õq inferiór ao número
de funcionários do serviço êm mndiçóes de se candi_, 2 datarem, a entidade competente para autorizar a aber_" tura de concurso de acesso pode optar entre o concurso
interno geral e o limitado.

2-Quando o número de lugares vagos existentes
no quadro-de pesoal. seja superior ao nímero de fun_
clonários do serviço em condições de se candidatarem,
a entidade competente para au[orizar a abertura do con_
curso de acesso pode optar entre o concurso interno
geral e o misto.

3 - No caso de a entidade competente optar pela
r"21;zl$o do concurso misto, deve, no despàcho'quã
autoriza a abertura do concurso, fixar as quôtas a que
se refere a alínea b) do n..'3 do artigo 34.o 

'
4 - O número'de lugares vagú mencionados nos

números anteriores relevã apenas-para a determinaçáã
da modalidade de concurso a utiiizar, independen'te_
mente do número de lugares que seja posto a'concurso.

5 - Sempre que os lúgares-se entontrem totalmente
preenchidos, nas situações de dota$o global, os con_
cursos de acesso são circunscritos aos fúncionáiios do
respectivo serviço.

6 - Os concursos abertos nos termos do número
anterior obedecem ao procedimento do concurso limi_
tado.

AÍigo 38.o

Pram

1 - O prazo de validade do.concurso é de um il1s,
sem prejuízo do- disposto no n.o 4 do presente artigo.z-Até ao decurso 

.do- prazo, os lügares portoíã
concurso ficam cativos, independentemeãte da data do
respectivo provimento.

3_-p prazg de\validade é contado da data da publi-
caçáo da lista de classificação final.

4-O @ncurso aberto apenas para as vagas exis_
tentes caduca com o respectivo preenchimentô.-
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Artigo 37.o

Competêncla ' J

A abertura do conqrrso é autorizada por despacho
d9 órgão dirigente máximo do estabeteciràento ou ser_
vrço competente para a sua realização.

Artigo 39.o

. Destgnação dojúri

Os membros do júri são designados pela entidade
com competência-para autorizar aãberturã do concurso,
sob proposta do técnico-director, quando exista, do coor-
denador da profis-são respectiva oú do técnico úaigituào
par.3 elgrcer as funções de coordenador, pela õrdem
indicada.

Artigo 40.o

. Composiçáo doJúri

. 1 - O jú-ri é composto por um presidente e dois vogais
efectivos, designados de entre iécnicos integrados"na
carreira, perten-centes ao próprio estabelecúento ou
serviço, dg profissão a qué reipeita o concurso, salvo
em situações devidamentã justificadas.

2.- O_despacho constitutivo do júri designará, para
as situ-a@es de falta ou impedimento, o volal efáivo
que substituirá o-presidente, bem como vogaís suplentes
em número igual ao dos efectivos. :

3 - A'composieiodo júri pode ser alterada por moti-
v-os ponderosos e devidamenie fundamentado§, nomea-
damente em caso de falta de qu6rum.
.-I-No *!o previsto no número anterior, o novo
júri dará continuidade às operaçóes do concurso, assume
integralmente os critérioi aefinidos e aprova o pro_
cessado.

5 - Nenhum dos membros do júri pode ter categoria
inferior à categoria. para que é aU:erto o concurso,
excepto no cÍlso de exercer cargo dirigente.

6 - O presidente do júri deve pãssuir obrigatoria-
mente categoria superior à categorià para que é aberto
o concurso, e.xcepto no caso de exercer cargo dirigente.

7 . O júri é constituído unicamente poi pessõal da
carreira e da profissão a que respeitaá os'lugares a
preencher.

. 8 - Não sendo possível constituir o júri, total ou par-
cialmente, com técnicos de diagnóstico ; terapêuiica
nos termos dos números anteriores, a designa$õ pode
recair em técnico de diagnóstico e terapéutíca dessa
profissão do quadro dJ outro estabelecimento ou
servlço.
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9-Nos casos de comprovadá impossibilidade de
ggnsütuiSão do júri nos termos dos nrimeros anteriores,
designadamente com fundamento na inexistência de
profissionais nas condiçóes exigidas, poderão ser desig-
nados funcionários das carreiras médicas, da carreiia
de técnico superior de saúde e da carreira téc.nica supe-
rior que exerçâm fun@es em área funcionàl afim-da
correspondente ao lugar posto a concurso.

-.1q-A de§ignação como membro do júri de pessoal
alheio ap estabelecimento ou serviço interessaão náo
{"p"".d" de autorização do órgão dirigente do sewiço
de origenr, devendo os eventúais enérgos, com dei-
locações ou outros, ser suportados pela-entidade que
realiz-a o concurso.

Artigo 41.o

Prevalêncla das funções deJúri

Ressalvadas as situa@es de urgência, o exercício de
tarefas próprias de membro do júriprevalece sobre todas
as outras tarefas, incorrendo os seus membros em res-
ponsabilidade disciplinar quando náo cumpram, injus-
tltrcadamente, os prazos previstos no presente diploma
ou não procedam com a celeridade adequada à naiureza
do procedimento de recrutamento e selêcção.

Artigo 45.e

Aüso de abertura do concruso

1 - O concürso é aberto por aviso pubücitado nos
termos do artigo seguinte, óntendo oi seguintes ele-
mentos:

a) Requisitos gerais e especiais de admissáo ao
concurso;

á) Remunera$o e condições de trabalho;
c) .Conteúdo funcionaldõ lugar a prover;
d) C.at-egoria, carreira, pqofiqsa, eiervi§; para que

é aberto o.concurso, Iocal de presta-çáô de tia_
balho, -tipo de @ncurso, númêro dd lugares a
preencher epÍazo de validade:

e) C.omposição do júri;
fl Métodos de selecção a utilizar e sistema de clas_

sificago final;
g) Indicaçao_de.que os critérios de apreciação e

pondera$o, bem como o sistema-de dãssifi_
caçãoÍinal, incluindo a respectiva fórrnula clas_' sificativa, constam de acta§ de reuniões dojúri
do concurso, sendo as mesmas facultadas ãos
candidatos sempre que solicitadas;

ft) Entidade a qu-em apresentar o requerimento,' com o respectivo endereço, prazo de entrega,
fgrmq {e apresentaÉo, dôcumentos a juntaí é
demais indicações necessárias à formaláçáo da
candidatura;

d) Local de afixaçáo da relaçáo de candidatos e
lista de classificaçáo final; -

j) Mengo bxpressa do presente diploma e de
outros que lhe sejam complementares.

2.- Entende-se por sistema de classificaçáo final o
ggnjunto de'regras constituído pela média-aritmética
simples ou ponderada das classifiôaçOes a atribuir a cada
um dos métodos de selecção a utilizar, pelos factores
gue 9s integram e respectivos coeficientes de pon-
deração.

3 - Nos avisos de abertura de concursos internos de
acess-o é dispensada a referência aos elementos previstos
nas alíneas b) ec).

Artigo 46.0

Publicitação

. 1- Salvo o disposto no número seguinte, o aviso
de abeúura é publicado no Ditúrio da Aepíittica,'Z.a série,
sendo ainda-publicado em órgão de imprensa de ocpan-
sáo nacional um anúncio conlendo apênas a referência
ao serviço, à categoria e ao Diário- da Repúblíca em
que o aviso se encontra publicado.

2 - No concurso limitado o aviso de abertura é ape-
nas afixado nos locais a que tenham acesso os funcio-
nários que reúnam as óndiçóes de admissáo e, na
mesma data, notificado por ofício registado ou outro
meio adequado aos funcircnários que, -por motivos fun-
damentados, estejam ausentes das üstaÍaçoes do serviço.

3 - Nos concursos mistos há lugar a ambas as formas
de publicitaçáo previstas nos númelros anteriores.

1 - O júri é responsável por todas as operaçóes do
concurso.

2 - O júri pode solicitar aos serviços a que pertençam
os candidatos os elementos consideradoi nêcessários,
designadamente os seus processos individuais.

3 
-_O 

júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciaSo do
seu mérito, fixando-lhes, para o efeiio, um piazo m-áximo
de oito dias úteis.

Artigo 42.o

Competência dojúri

Artigo 43.o

Funcionamento dojúri

Artigo 44.'r

Accsso a actas e documentos

f
1 - O júri só pode funcionar quando estiverem pre-

sentes todos os seus membros, devendo as ,espectivas
d_eliberações ser tomadas por maiorià sempre por vota_
çâo nominal.

2- Das. deliberações do júri são lavradas actas con-
tendo os fundamentos das décisões tomadas.

3 - As actas devem ser presentes, em caso de recurso,
à entidade que sobre ele ténha que áecidir.
.. .4-- O júri ó secretariado poi um vogal por ele esco-
lhido ou por funcionário á designar- pa.a o efeito.

1 - Os interessados têm acesso, nos termos da lei,
às actas e aos documentos em que assentam as deli-
berações do júri.

'2 - As certidões ou rcprodu@es autenticadas das
actas e dos documentos a que alude o número anterior
4"ug* ser passadas no prazo de dois dias úteis, 

"ont"àÀda data da entrada do rêquerimento.

Artigo 47.'r

Requisitos de admissáo gcrais e especiais

1 - Só podem ser admitidos a conclrrso os candidatos
que satisfaçam os requisitos gerais de admissão a con_
curso e provimento em funçóes públicas, bem como os
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requisiçs especiais legalmente exigidos para o provi-
mento dos lugares a preencher.

2-Sáo requisitos gerais de admissáo a concurso e
provimento em fungões públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos cÍtsos
exceptuados por lei especial ou conven$o
internacional;

á) Possuir as habilita@es profissionais legalmente
exigívgis para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de fun@es públi-
cas ou interdito para o exercício das funçóes
a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cum-
prido as leis de vacina$o obrigatória.

3 - Os candidatos devem reunir os requisitos refe-
ridos nos números anteriores até ao termo do prazo
fixado para apresentaçáo das candidaturas.

Artigo 48."

Requerimento de admissáo

1-A apresentaçáo a concurso é efectuada por
requerimento acompanhado dos demais documentos
exigidos no aviso.

2-O requerimento e os documentos referidos no
número anterior são apresentados até ao termo do prazo
fixado para apresentaSo das candidaturas, sendo entre-
gues pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recep-
$o, atendendo-se, nqste último caso, à data do registo.

3 - Os estabelecimentos ou serviços interessados
podem optar pela utilizaSo de requerimento modelo
tipo, a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos,
quando o número elevado de candidaturas o justifique,
devendo esta opção ser expressamente mencionada no
aviso de abertura.

4 - No caso previsto no número anterior, o reque-
rimento é posto à disposição dos interessados pelo ser-
viço para o qual é aberto o concurso.

/ 5 - Na entrega pessoal do requerimento de admissão
7 é obrigatória a passagem de recibo.

Artigo 49."

Documentos

1- Os candidatos devem apresentar os documentos
comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
legalmente exigidos para o provimento dos lugares a
preencher.

2 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
não é exigida a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções
públicas, bastando a declaração dos candidatos sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

3 - Nos concursos externos as habilitaçõcs profissio-
nais são comprovadas pclo respcctivo ccrtificado ou
outro documento iclónco.

4 - Os estabelecimentos ou scrviços dcvcráo emitir
a documcntaçáo cxigível para admissão a concurso den-
tro do prazo estabelecido para apresentaçáo das can-
didaturas, dcsde que requerida com uma antecedência
mínima de três dias úteis.

5 - Quando se trate de concurso limitado, as decla-
raçôes comprovativas da titularidadc dos rcquisitos men-

cionados no n.o 1 são oficiosamente entregues ao júri
pelo respectivo serviço de pessoal, sendo dispensada a
entrega de documentos comprovativos que se encontrem
arquivados no processo individual.

6 - O disposto no número anterior é apliciável aos
concursos mistos, no que se refere aos funcionários do
próprio estabelecimento ou serviço.

7 - A náo ápresentação dos documentos comprova-
tivos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos
do presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso

Artigo 50.o

Prazo

1 - A entidade competente para autorizar a abertura
do concurso fixa em cada caso, no aviso de abertura,
o prazo para apresenta$o de candidaturas, dentro dos
prazos seguintes:

a) 20 dias úteis para concursos externos;
ó) 15 dias úteis para concursos internos gerais e

mistos;
c) 10 dias úteis para os concursos limitados.

2-O prazo é contado da data da publica$o do
aviso de abertura no Dürio da República, ou da res-
pectiva afixação, quando se trate de concurso limitado.

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 73." do
Código do Procedimento Administrativo, o prazo a que
se refere o n." 1, relativamente ao pessoal que se en@n-
tre ausente das instalações do serviço, por motivos fun-
damentados, conta-se da data do registo do oficio, res-
peitada a dilaçáo de três dias.

Artigo 51."

Verificação dos requisitos de admissáo

. 1 - Terminado o prazo para apresentação de can-
didaturas, o júri procede à verificação do§ requisitos
de admissão no prazo máximo de 15 dias úteis.

2 - Após a conclusão do procedimento previsto no
artigo seguinte, ou, não havendo candidatos excluídos,
no termo do prazo fixado no n.t' 1, é afixada no serviço
uma relaSo dos candidatos admitidos.

Artigo 52."

Iixclusáo de candidatos

1 - Os candidatos que devam ser excluídos sáo noti-
Íicados, no âmbito do exercício do direito de partici-
pação dos interessadosr pârâ, no prazo de 10 dias úteis,
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

2-A notificação contém o enunciado sucinto dos
fundamentos da intcnção de cxclusáo, sendo efectuada:

a) Por ofício registado, quando o número de can-
didatos a cxcluir scja inferior a 100;

á) Através de publicago de aviso no Didrio da
Ilepública, 2.:'sórie, quando o númcro de cah-
didatos a excluir for igual ou superior a 100;

c) Pessoalmcnte, quando todos os candidatos a
excluir se encontrcm no serviço-

3 - O prazo para o exercício do direito de parti-
cipaçáo dos interessados conta-se nos termos do
artigo 66.0 do prcsente diploma.
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Artigo 53.o

Convocaçáo dos candidatos admitidos

1 - Os candidatos admitidos são convocados para
realização dos métodos de selecção através das formàs
de. notificação previstas no Cóãigo do procedirnenõ
Aomlnlstrattvo que se revelem mais adequadas.2- A apllgçao dos métodos de seleôção tem início

u_ no prazo máximo de 20 dias úteis contaáo aa data ãá
I t ltixagao da relação de candidatos admitidos ou da noti_

tlcaçao de exclusão a que se refere o n..) 5 do artigo
anterior.

Artigo 54."

Métodos de setecçáo

No concurso sáo utilizados os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
/:) Entrevista profissional de selec$o;
c) Provas públicas de discussáo cuiricular;
d) Provas públicas de discussão de monografia.

Artigo 58.o

Prova pública de discussáo de monografia

1 - A prova pública de discussão de monografia para
acesso à categoria de técnico especialista de- 1." clàssetem por objectivo avaliar a capatidade dos candidatos
para o exercício de funçóes dê estudo e aplicago ãã
l"_r:1: e- processo.s de.natureza técnica,-no ãmbito
oas tunçoes dessa categoria.

? - + provapública de discussão de monografia tema.duração máxima de noventa minutos, in"úinao 
"tetrinta minutos iniciais desrinados ,o *nàidàio para fun_damentação da mesma.

Artigo 59.o

Ciassiticaçáo finat

_]-- Na classificaÇap fi1al resultanre da aplicaçáo dos
metoclos de seleo$o é adoptada a escala deO a j0 valo_
res, considerando-sc não ãprovados os candidatos que
obtenham classificação inférior a l0 valoies, como tal
:_""^?, Tid:Tndo por arredondamento a clássificago
rnterror a y,j valorcs.

.2-A classificago final resulta da média aritmética
srmples ou ponderada das classificacóes obtidas em
todos os métodos de selecção.

3 -Em caso de 
-igualdâde de classificaçáo nos con_

cursos internos, preferem, sucessivamente:

a) O candidato possuidor de habilitação académica
mais elevada;

á) O candidato que detenha melhor pontuação na
formaçáo profissional complemeniar.

c) o canáiaato que o"t"nÀ, Ãuúianiigriaaa" nu
categoria, na carreira e na funçãó pública,
respectivamente;

4-Náo é admitida a junção'de. documentos que
pudessem ter sido ap-resentádoidentró doprazo previito
para entrega de candidaturas.

. 5 - Tg*inado o prazo para o exercício do direito
oe participaSo dos interessados, o júri aprecia as ale_
BfÇoes oferecidas e, cÍrso mantenha á Oecisao de exclu_
são, notifica todos os candidatos excluídos, a" u"oiJo
com o estabelecido no n.o 2, indicando nessanotificação
o prazo de interposiÉo-de recurso hieúrquico e o Orlao
competente para_ apreciar a impugnago ão acto, co-mo
prevlsto no n.., I do artigo 66." do presente diploma.

Artigo56.0
' htrevista proÍissional de setecçáo

_..1^ l"tr_"y:t profissional de selecção visa avaliar,numa.rehçao rnte_rpessoal e de forma ôbjectiva e sis_
r-ematlca, as aptidões profissionais e pessôais dos can_
didatos.

2 - Por cada entrwista-pr_ofissional de selecçáo é ela-borada uma ficha individüal, cond;d;; resumo dos
assuntos abordados, os parâmetros relevantes e a clas_
.$trc:rçao obtida em cada um.deles, devidamente fun-damentada.

- 3 - 4 entrevista profissional de selecçáo náo pode
ter-p^onderação igual ou superior à da âvaliaçao."r._
rrcular.

Artigo 57.o
provas públicas de discussáo curricutar

1 - ôr pr.oval públicas 
-de discussão curricular para

acesso. à_categoria de técnico especialista ônsisterir nàapreciago e discussáo do currícülo pronr*ionãiãá.;;:
didato e visam determinar a_ compàtência profissionál
e ou científica do mesmo, tendo como refereircia. p;;fii
Í."_^.lig9":hs profissionais, genéricas à- oí""ift*, ãôlugar a que se ret'ere o @ncurso.

, 2-A prova pública de discussáo curricular tem aouraçao máxima de sessenta minutos, incluindo atàquinze minutos iniciais _destinados uo '*"àiaãt;-p;;;
exposiSo do seu currículo profissional

Aúigo 55.o

Avalia$o curricular

'.€

1--.4 avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área pum qr" o concurso
é aberto, com base na análise ao'r"sfôiiuo currículo
profissional.

2; Na avaliação curricular são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo **ã, exigências
da função:

a) A habilitaçáo académica de base, onde se pon_
dera a titularidade de grau académico ou a sua
equipara$o legalmenté reconhecida.

á) A nota fiád do curso de formaçâo; '
c) A formação p-rofissional, em qu" ," ponderam

1s gcçoes de formação e aperfeiçoamento pro_
fissional, em especial as ielacionadas com as
profissões a que respeitam os lugares postos a
concurso, desde que promovidas por entidadcs
públicas ou orgánizadas com a' participação
destas;

d) A cxperiência profissional, em que se pondera
o desempenho efectivo de funçõàs na profissão
a que se refere o concurso, bôm como outras' capacitaçõcs adequadas, com avaliaçáo da sua
natureza, e duraçáo;

e) O desempenh-9 áe actividades e a realização de
trabalhos profissionais relevantes.
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d) O candidato que possua melhor nota final no
curso exigido para a respectiva profissáo;

e) O candidato que desempenhe fun@es ou resida' 
fora do município em que se situa o serviço
para que é aberto o concurso, desde que neste
município ou em município limítrofe desempe-
nhe fun@es o funcionário ou agenteseu ónjuge
ou com guem viva em condições análogas às
dos cônjuges.

4 - Nos concursos internos gerais, subsistindo ainda
igualdade na classifica$o prefere o candidato do esta-
belecimento ou serviço interessado.

5 - Nos ipncursos externos, em caso de igualdade
de classificaçáo, preferem, sucessivamente:

a) O candidato possuidor de habilitaçáo académica
mais elevada;

á) O candidato possuidor de melhor nota final do
curso exigido para a respectiva profissáo;

c) O candidato que detenha a melhor pontua$o
na forma$o profissional complementar;

d) O candidato (ue desempenhe fun@es ou resida
fora do município em que se situa o serviço
para que é aberto o concurso, desde que nesse
município ou em municÍpio limÍtrofe desempe-
nhe funçóes o funcionário ou agente seu ónjuge
ou com quem viva em condi@es análogas às
dos cônjuges.

6 - Compete ao júri a fixaSo de outros critérios de
preferência, sempre que subsistir igualdade após a apli-
ca$o dos critérios referidos nos números anteriores.

oferecidas e prooede à classificaSo final e ordenação dm
candidatos.

' tutigo 61.0

Hoqologaçáo

1-A acta que contém a lista de classificaçáo final,
acompanhada das restantes actas, é submetida a homo-
logação do órgão dirigente máximo do estabelecimento
ou serviço, ou do ministro da tutela, quando aquele
for membro do júri, no pützo de cinco dias úteis.

2- Aactaa que se refere o número anteriof é homo-
logada no prazo máximo de 10 dias úteis.

3 - No ooncnrso misto são elaboradas duas listas de
classifica$o final, correspondentes às quotas a que se
refere a alínea c) do n.o 3 do artigo 34.o

4-Homologada a açta a que se refere o n.o 1, a
lista ou listas de classificaçáo final sáo notificadas aos
candidatos, nos termos do disposto no artigo seguinte.

Artigo 62.0

Putrlicldade

1 - A lista de classificaçáo final é notificada aos. can-
didatos através de:

a) Envio de ofício registado, com ópia da lista,
quando o número de candidatos admitidos for
inferior a 100;

b) Publica$o de aüso no Diário da Repúbüca,
2.a série,informando os interessados da afixaçáo
da lista no sewiço, quando o número de can-
didatos for igual ou superior a 100;

c) Afixaçao da lista no serviço.

2- A lista de classificaçao final contém a graduaçáo
dos candidatos e, em anotação sucinta, os motivos de
não aprovaçáo, se for caso disso, bem como, quando
caiba recurso hierárquico, a indica$o do prazo de inter-
posiSo do mesmo e o órgão competente. para a sua
apreoâçao.

3 - No concurso limitado observa-se apenas o dis-
posto na alínea c) do n.o 1, enviando-se ainda ópia
da lista aos candidatos que, por motivos fundamentados,
estejam ausentes das instalações do sewiço.

4 - No crncurso misto aplica-se o disposto nos n.'"' 1

e 3, de acordo com o número e a origem dos candidatos.
5 - Quando todos os candidatos se encontrem no

serviço, pode ser feita notificaçáo pessoal.

Artigo 63.0

Provimento

1 - Os candidatos aprovados são nomeados segundo
a ordenação das respectivas listas de classificaçáo final.

2 - Náo podem ser efectuadas quaisquer nomeações
antes de decorrido o prazo de interposiçáo do recurso
hierárquico de homologa$o da lista de classifica@o
final ou, sendo interposto, da sua decisão expressa ou
tácita.

3 - Os candidatos sáo notificados por ofício regis-
tado para, no prazo máximo de 10 dias úteis, procederem
à enirega dos documentos necessários para o provi-
mente (ue não tenham sido exigidos na admissáo a
concurso,

4 - O prazo estabelecido no número anterior pode
ser prorrogado até 15 dias úteis, cm casos excepcionais,

Artigo 60.0

Dccisâo final e participaçáo dos interessados

I - Terminada a aplicaçáo dos métodos de selecção,
o júri elabora, no prazo miíximo de 10 dias úteis, a
decisão relativa à classificaSo final e ordena$o dos
candidatos e procede à respectiva audi$o no âmbito
do exercício do direito de participa$o dos interessados,
notificando-os para, no pràzo de 10 dias úteis, contados
nos termos do artigo 66.t, dizerem, por escrito, o que
se lhes oferecer.

2 - A notificaçáo mntém a indicação do local e horá-
rios de consulta do processo.

3 - Quando o número de candidatos seja inferior
a 100, a notificação é efectuada por ofício registado,
sendo enviada a acta do júri que define os critérios
dc classifica$o, a sua aplicação ao interessado e o pro-
jecto de lista de classificaçáo final.

4 - Quando o número de candidatos seja igual ou
superior a 1(X), a notificaSo é efectuada através de publi-
caçáo de aviso no Dürío da Repú,hlica,2." série, infor-
mando os interessados da afixaçáo no serviço da lista
de classificaSo final e da acta que define os respectivos
critérios.

5 - Tratando-se de concurso limitado, observa-se o
disposto no número anterior, com excepção da publi-
caçáo no Dürio da República, sendo ainda enviado ofício
aos funcionários que, por motivos fundamentados, este-
jam ausentes das instalações dos serviços.

6 - No concurso misto aplica-se o disposto nos
números anteriores, de acordo com o número e a origem
dos candidatos.

7-Terminado o prazo para o exercício do direito de
participação dos interessados, o júri aprecia as alegaçóes
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q-uando a falta de apresentaçáo de documentos dentro
do_prazo inicial não seja imFutável ao interessado.

{. S doanmentação pode 3er enviad4 po, ó;áio
registado, até ao rúltimo dia do prazo, reieràndo neste
caso a data do registo.

Artigo 64.0

Reduçáo da lista

Sáo retirados da lista de classifica$o final os cân_
didatos aprovados que:

a) Reansem ser providos no lugar a que têm direito
de acordo com a sua ordenàção; 

-

â) Não crmp-areçam para posse ou aceitação no
prazo legal por motivos-quq lhes sejam-impu_
táveis;

c) Apresentem documentos inadequados à prova
das condiçóes necessárias para o provimento o,

,. rlão façam a sua apresentàçáo nô prazo fixado;
d) Apresentem documento falso.

Artigo 65.0

Recurso hierárquico

1 - Da exclusão do concurso cabe recurso hierár_
guip, .q interpor no prazo de oito dias úteis prm o
órgão dirigente miáximb ou, se este for membro á" i,:ri,para o ministro da tutela.

" .?- ?a homologação da lista de classificaçáo final
feita pelo órgão dirigente máximo do serviço cabe
recurso hienár,quico, com efeito suspensivo, a interpor
no_prazo de 10 dias úteis para o ministro da tutàla.

1- Ng procedimento de concurso náo há lugai ã
reclamaçáo.

Artigo 66.0

Contagem do prazo

O.prazo de interposição do recurso conta-se, con.
soante o caso:

a) Da data do registo do ofício contendo os fun_
damentos da exclusão ou cópia da lista de clas_
sjficago final, respeitaaa a àila(po de rrês dias
do correio;

ó) Da publicação do aviso no Dürio da República
contendo os fundamentos da exclusãó ou a
publicitaçáo da tista de classificaçáo final nos
termos da alínea á) do n." 1 do artigo 62.";c) Da data de afixação áa fista de classificafto fúi
no serviço;

' d) Dadata da notificação pessoal.

Para além dos efeitos de exclusão ôu de não pro_
vimento, a apresentaçáo de documento falso impfiã a
ryrticlpago à entidade- competente para procedirnento
disciplinar e penal, conforme os casoi.

Artrgo 70.o

. participaSo dos interessados

. Em tudo o que glg se encontrar especiaknente pre_
üsto no presente diploma relativamente ao direitó de
participa_çáo dos inte_ress?dos_é- lplicável o disposto nos
artigos 100.0 a 105." do Código do proêdimento
Administrativo..

Artigo 71.o

Restituição e destruiçáo de documentos

1- É destruída a docume_nta$o apresentada pelos
candidatos se a restituiçáo náo fór sol'icitadu ,ro pr"à
miíximo de um ano após o termo do prazo de validade
oo respectlvo concurso.

2:A documenta$o apresentada pelos candidatos
respertante a concursos que tenham sido objecto de
recurso contencioso só poderá ser destruída óu resti_
tuída após a execuçáo da sentença.

ArtigoT2.o

Execuçáo de sentença

. Para reconstitui€o- da situação actual hipotética
decorrente da procedência de rõcurso contencioso de
anulação, o recorrente que adquira o direito ao pro_
vimento poderá sempre exigi-lo, ainda que como supra-
numerário, em lugar a extinguir quando vagar.

. AÍtigo 69.0

FalsÍdade de documenúos

Artigo 73."

Regutamento de concursos

As normas reguladoras dos concursos a que se refere
o presente diploma serão definidas por portária conjunta
do Ministro da Saúde e do memliro ão Governo res-
ponsável pela Administração pública.

CAPÍTUT,O VI
Regimes de trabalho e condições da sua presta$o

Artígo 74-<'

Modalidades de reglmes de Írabalho

1- O regime normal de trabalho dos técnicos de
diagnóstico e terapêutica é de trinta e cinco horas
semanats.

Artigo 67.0

Efeitos do recurso da exclusão do concurso

O recurso da exclusáo do concurso não suspende as
respectivas operações.

Artigo 68.., 
,

Irraz.o de decisão

. 9_p\?^ de decisão.do- recurso é, em todos os casos,
de 15 dias úteis conrado da dara da iemessa ao prúr.ã
pelo órgão recorrido.ao órgão competente pàra dele
conhecer, considerando-se õ mesmo 

^tacitamente 
inde_

l:Fo, com.cessação do efeito s,rspensivã, quando não
sela proterida decisáo naquele prazo.

2 - Nos casos em que o funcionamento dos serviços
o justifique, os técniôs de diagnóstico e terapêutica
polem, com a sua anuência, adopiar uma duraçãô sema-
nal.de quarenta e duas horas seàanais, designãdo como
regime de horário acrescido, devendo o aõréscimo «Je
carga horária semanal ser prestado nos dias de fun-
cionamento normal do serviço.

3-Em condiçôes exccpcionalmente autorizadas,
caso a caso, por despacho do órgão dirigente miíximo
do estabelecimento ou serviço, os técnicos de diagnós-
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Artigo 75.o

Hoúrio acrescido

1- O regime de trabalho de horário acrescido de
quarenta de duas horas semanais é atribuído sempre
que as necessidades dos serviços o exijam, sob proposta
do técnico-director, quando exista, e ouvidos os coor-
denadores da respectiva profissão ou os técnicos com
funções de coordenador.

2-A proposta a que se refere o número anterior
cabe ao coordenador ou ao técnico com funçóes de coor-
denador, sempre que náo exista técnico-director.

3 - A aplicação da modalidade de regime de trabalho
Í; de horário acrescido é aprovada.por despacho minis-\ terial, sob proposta fundamentada do órgão dirigente

mádmo do estabelecimento ou serviço, tendo como
limite, salvo em casos excepcionais, 30% do número
total dos lugares de técnico de diagnóstico e terapêutica
previsto no respectivo quadro, seleccionados mediante
critérios estabelecidos previamente por aquele órgão
dirigente.

4 - Em casos excepcionais, mediante proposta fun-' damentada do órgão dirigente máximo, pode, por des-
pacho ministerial, ser ultrapassada a percentagem refe-
rida no número anterior.

5 - A afectaçáo ao regime de trabalho de horário
acrescido carece da anuência, por escrito, do técnico
de diagnóstico e terapêutica.

6 - A modalidade de regime de trabalho de horário
acrescido corresponde um acréscimo remuneratório de
37% da remuneração base, cuja percepção só é devida
cm condiçóes de prestação de trabalho efectivo, ou equi-
parado, o qual releva para efeitos de subsídios de férias
e de Natal.

t . 7 -O regime de trabalho previsto neste artigo con-\. ' fere direito ao acréscimo de 25Vo no tempo de serviço
para efeitos de aposenta$o, sendo o correspondente
acréscimo salarial considerado nos termos do disposto
na alínea a) do n." 1 do artigo 47.o do Estatuto da
Aposentação.

8 - O regime de horário acrescido pode ser feito
cessar por despacho do órgão dirigente máximo do esta-
belecimento ou serviço, observado um pré-aviso de 60
dias, nos seguintcs casos:

a) Com fundamcnto em dcficicnte cumprimento
das obrigações por parte do técnico dc diag-
nóstico c terapêutica;

úr) Quando haja alteração da sua situaSo fun-
cional;

c) Quando não subsistirem as necessidades quc
determinaram a aplicação do rcgime.

9 - Os tócnicos de diagnóstico e terapôutica podem
roqueror a ccssação do regime de horário acrescido,
a apresentar com a antecedência mínima de 90 dias,
podendo ser autorizada a antecipação da ccssa$o
daquele regime em casos excepcionais, mediante reque,
rimento fundamentado do interessado.

10-Aos técnicos de diagnóstico e terapêutica com
idade superior a 55 anos que venham praticando o
regime de horário acrescido, inintemrptamente, há, pelo
menos, cinco anos, será concedida, se a requerereÍrl
redução de uma hora em cada ano, no horário de tra-
balho semanal, até que o mesmo perfaça as trinta e
cinco horas, sem perda de regalias.

Artigo 76.0

Organizaçáo e prestaçáo de trabalho

1 - A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias.
2-O período normal de trabalho diário tem a dura-

So de sete horas.
3 - Em funçáo das condições e necessidades dos ser-

viços, poderão ser delimitados períodos de prestaÉo
normal de trabalho em sewiço de urgência, até ao limite
máximo de doze horas semanais, bem como ser adop-
tadas modalidades de horário de trabalho previstas na
lei geral.

4 - Sempre que o trabalho esteja organizado por tur-
nos, a aferição da duração do trabalho deve reportar-se
a um período de quatro semanas, devendo, obrigato-
riamente, em cada um desse períodos ser assegurado
o descanso, numa das semanas, no sábado e no domingo.

Artigo 77.o

Isençáo de horário de trabalho

O técnico-director está isento de horário de trabalho
não lhe sendo por isso devida remuneraçáo
por trabalho prestado fora do norma[.

79;'

Condiçóes de risco, penosidade e insalubridadc

A apticaçáo aos profissionais da presente carreira do
regime de atribuiçáo de compensaçóes por trabalho
prestado em condiçóes de risco, penosidade e insalu-
trridade, previsto no Dccreto-[ri n." 53-A/98, de l1 de
Março, faz-sc por diploma próprio.

Artigo 80.o

I.ormaçáo profissional

Os técnicos de diagnóstico e terapêutica têm direito
à forma$o prevista no Decreto-[.ei n." 50/98, de 11

de Março, através da aquisi$o e do desenvolvimento

tico e terapêutica podem praticar o regime especial de
trabalho de tempo parcial, @m.a dura$o de vinte ou
vinte e quatro horas semanais.

4 - Sem prejuÍzo do disposto na lei geral, o trabalho
prestado em regime de tempo parcial conta-se propor-
cionalmente ao número de horas de trabalho por
semana, para todos os efeitos.

Artigo 78.o

Intervalos de descauro

1 - Os técnicos de diagnóstico e terapêutica, quando
em regime de trabalho por turnos ou jornada contínua,
têm o direito a um intervalo de trinta minutos para
refeiSo dentro do próprio estabelecimento ou serviço,
que será considerado como trabalho efectivamente
prestado.

2 - Os técnicos em regime de jornada contínua têm
ireito, para além do intervalo a que se refere o número

anterior, a dois períodos de descanso, nunca superiores
a quinze minutos.

3 - Os períodos de descanso referidos no número
anterior não podem coincidir com o início ou o fim
da jornada de trabalho.
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de epacidades oq competêncjas adequadas ao respec-
tivo dgse.mpe-nho profissional e à sua vãlorizaçáo pe3-soat
e profissiona

CAPÍTULO VII
Disposições Íinais e transitórias

Artigo 81.o

Grau de licenciatura

Aos técnicos de diagnóstico e terapêutica detentores
do curso complementar de Ensino e Administração, ou
do curso de estudos superiores especializados emÉnsino
e Administra$o, com equivalência ao grau de licen-
ciado, é reconhecido o direito ao escaláo seguinte ao
que venham a adquirir na primeira promoção ocorrida
após a entrada em ügor do presente ãiplomâ.

Artigo 82.o

Situações especiais de coordenaçáo

artigo 11.o, sendo remunerados de aoordô oom.o dis_
posto no n.o 6 desse artilo ou no n.o 4 do artigo g2.o,
consoante os c:tsos.

AÍigo 84.o

Remuneraçáo dos actuais técnicosdirectores

Aos actuais técnicos{irectores remunerados pelos
índices ?.?l ou ã5 correspoldem os índices Z.lS oiú0,
respectivamente, sem prejuízo do faseamento previsto
no artigo 86."

4rtrgo AS."

Translçáo

I - Os técnicos de diagnóstico e terapêutica tran-
sitam na c1teg9ri1 e no escalão actuaknênte detidos,
com excep$o do disposto no número sezuinte.2-Os técnicos de diagnóstico e -terapêutica de
2.'classe posicionados nos escalões 7 e 8 tánsitam na
mesma categoria para o escalão 6.

( 1 - Nos casos de impossibilidade de designaçáo do
coordenador de acordo com o previsto no n.õ 2 do
artigo 11.", por inexistência de profissionais nas con-
dições nele exigidas, será indigitado o técnico de cate-
goria mais elevada, de categoria não inferior a técnico
de l.a classe, para o exercício das funçôes de coor-
denador.

- 2 - Sempre que em determinada profissão existam
dois ou mais técnicos que possam exercer as funções
de coordenador nos termos do número anterior, a indi-
gitação é efectuada com recurso aos seguintes factores,
por ordem decrescente:

a) Posse do curso de estudos superiores especia-
Iizados em Ensino e Administrà$o ou seuequi-
valente legal;

á) Posse do curso complementar de Ensino e
Administrago;

c) Classificação final obtida no concurso relativo
à categoria detida;

d) Antiguidade na categoria;
c) Antiguidade na carréira;
/) Antiguidade no serviço ou estabelecimento.

_ 
3 - As. !unçó9s a que se reporta o presente artigo

são exercidas-pelo período de dois anos, prorrogávás
por iguais períodos, mediante confirmação db órgaó diri-
gente máximo do serviço ou estabeleôimento,lalvo o
disposto no n." 4 do artigo 29.rr, e desde que não existam
técnicos nas condiçóes pievistas no artigo LL..', ou outros
que, nos termos deste artigo, devam ser indigitados.

4 - Ao técnico indigitadó para o exercício dãs fun-
Ço!! de coordenador nos teúos do presente artigo é
atribuído, enquanto no exercício de§sas funçóesfum
acréscimo salarial de L|Vo sobre o valor do índice 100
fixado para a prcsente carreira.

Artigo 83.('

Salvaguarda dc situaçócs existentcs

Durante o pcríodo transitório de dois anos, os técnicos
dc diagnóstico e terapêutica que, à data da entrada em
vigor deste diploma, se encontrem no exercício de fun-
çóes de coordcna$o nos termos da lei mantêm-se no
exercício das funções de coordenação previstas no

n,,*o" r"f"l"',"*Trl", ioai"ia.io, 
.

1 - As escalas indiciárias a que se refere g n.o 2
do artigo 4.o vigoram de acordo com o faseamento pre-
visto nos mapas I a ut do anexo II do presente diplorna.

2 - Aos técnicos de diagnóstico ê terapêutià que
se-aposentem durante o período de faseamento é garàn-
tido o ciálculo da pensáó de aposentação coà bãse no
valor final do índice correspondente aó escalão dêtido.

Artigo 87.o

Concursos

1 - Até à entrada em vigor da portaria prevista no
artigo 73.o, aos concursos que venham a ier abertos
a partir da entrada em vigor do presente diploma apli-
ca-se o {isposto nos n.o§ 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o-do
Decreto-lri n." ?35190, de 17 de Julho.

2 - Mantêm-se em vigor os concursos cujos avisos
de abertura se encontrem publicados até ã data da
entrada em vigor do presente diploma, sendo os can-
didatos que tenham sido ou veúam a ser aprovados
n€sses concursos providos nas correspondentes catego-
rias, de acordo com as regras de tranliçáo previstas no
artigo 85.o.

-- 
3--As regras relativas a concursos previstas neste

diploma não se aplicam aos concursos referidos no
n-umero anterior, salvo os casos de reconstituiçáo da
situago actual hipotética em sede de execuçáo de
sentençá.

Artigo 88."

Altcração de designaçáo das áreas profissionais

- I * As designa@es de técnico de audiologia, técnico
de cardiopneumologia, técnico de neurófisiologia,
ortoptista, ortoprotésico e técnico de saúde ambiental
entendem-se reportadas, respectivamente, às profissóes
de técnico de audiometria, técnico de cardiôpneumo-
Bfafi-a, técnico de neurofisiografia, técnico de ortóptica,
técnico de ortopróteses e técnico de higiene e üúde
ambiental.

2 - Para ef.eitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se automaticamente alterados os quadros de
pessoal dos estabelecimentos e sewiços abrangidos pelo
presente diploma.
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Artigrc 89.o

Regulamentaçàb

No prazo de L?Ã dias a contaÍ da data da entrada
em vigor do presente diploma serão publicadôs os des-
pachos previstos no q.o 1 do artigo 8.o e no n." 3 do
artigo 18.o, bem oomo a portaria prevista no artigo 73."

Artigo 90."

Norma rcvogatórla

Ficamrevogados:

a)
b)
c)
d)
e)

n
8)
h,
i)
i)

O Decreto-Lei n.o 384-8/85, de 30 de Setembro;
O Decreto-l,ei n." 247188, de 13 de Julho;
O Decreto-lri n.o L?3189, de 14 de Abril;
O Decreto-lei n." 2A3190, de ?l de Junho;
O Decreto-Iri n.o 235190, de !7 de Julho;
O Decreto-lri n." 38U9t, de.9 de Outubro;
O Decreto-Ipi n.o t4192, de 4 de Fevereiro;
O Decreto-Iei n." L4195, de 2L de Janeiro;
O Decreto-[pi n." 208195, de 14 de Agosto;
O Decreto Regulamentar n.o 7192, de 23 de
Abril;

. .AI.IE)(O tr.

MAPAI

Tabelas a apllcar eúre í de Janelro e SO de Junho de 1999

ÍrUhcsíeselos

Técuico-director .....
Técaico especidista ãe

1." classe
Técnio epecialiSa .. .
Técoico principal .. . . .
Técoio de 1." classe . . .
Técaioo de 2a classe . . .

MAPAIT

Tabelas a aplicar entre 1 de Julho dê 1999
e 30 de Junho de 2000

Índíes/€selôi:s

Técnico-director ... . .

C-oordenador
Técnico especialista de

1.8 classe
Técnio epecialista ...
Técoico principal ... . .
Técnico dc 1.8 classe . . .
Técnico de 28 classe .. .

MAP^III

Tabelas a aplicar a partir de 1 de Julho de 20OO

Ínalcec/ccatOs

Téoicodirector .....
Coordenador
Técnico especialista de

1.8 classe
Técnio eçecialista ...
Técnico principal ... ..
Técaioo de 1.a chsse . . .
Téoicode28classe...

MINISTÉRIO DO AMBTENTE

Decreto-Lei n.o 565/99

de 21 de Dezembro

A introdu@o de espécies náo indígenas na Natureza
pode originar situaçóes de predaçáo ou competição com
espécies nativas, a transmissão de agentes patogénicos
ou de parasitas e afectar seriamente a diversidade bio-
lógica, as actividades económicas ou a saúde pública,

contabilização.com prejuÍzos irreversíveis e de difícil
Acresce

G

150
140

@
6

k) A Portaria n.o 256-A186, de ?3 de Maio, com
excep$o do n." 3.o;

Q A Portaria n.o L20iE7, de ?i de Fevereiro.

Artigo 91.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicaSo, produzindo efeitos remuneralórios
a partir de 1 de Janeiro de 1999.

Vsto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Outubro de L999.-António Maruel dc Oliveira Guter-
res-Áruónio lilcíano Paclum dz busa Frano-torye
Paulo Sacaúra Alnuidn Coelln-Francisco Venuia
Ilamas.

Promulgado em 30 de Novembro de 1999.

( Publique-se.

O Presidente da República, JoRceSAMpAro.

Referendado em 8 de Dezembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel dz Oüveira
Gulenes.

ANEXOI

Tabelas

(a que se reÍerem os artigos 4.o.9.o e 1I.o)

Índiceímlóç

Técnico-director . . ...
Coordenador
Técnico especialista dc

l.a classe
Técniooe+ecialista ...
Técnico principal .. ...
Técnico de l.s classe ...
Témioo de 2" classe .. -

155
145

6

165
145

6

dicaçáo
que, quando necessário, o

de uma espécie introduzida,
controlo ou a
que §e

I I 3 4 5

225

L70
155
Íss
115
105

m
180
1@
150
DN
110

2N
170
160
tzs
115

215
180
L70
130
120

2N
2N
180
1,10
130

2 3 1 5

230
225

180
t@
140
120
110

265
235

190
165
155
l?5
115

245

215
175
165
130
tm

2@

235
185
175
135
125

255
?Ã5
185
145
135

t 2 3 4 5.

235
230

195
t75
155
l?5
110

no
240

?i5
185
165
135
115

250

?20
195
t70
t4
tn

265

235
205
180
t4s
lL5

255
zts
190
155
135

2 3 I

235
230

195
175
155
125
110

270
240

2§5
185
165
135
115

250

22§
195
170
1,()
tn

265

235
m5
180
t45
125

255
2t5
190
155
135

165
1í5

sora, são especialmente complexos e onerosos.



Do quotidiano dapráticados Tfuicos de Radiologia
à prática vivida como monitores de eságios do curso de

Radiologia ein cinco hospitais de Lisboa

Af'{EXO 5

Ouúros

CltudiaReis 2t4
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Ao Concelho de Administração do
Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central)
Hospital de Santo António dos Capuchos
Director - Clínico Dr. Ary Catarino

Lisboa, 7 de Janeiro de 2005

Assunto: Pedido de autorização para a recolha de informação no âmbito da
investigação conducente à Dissertação de Mestrado em Intervenção Sócio
Organizacional na Saúde ministrada pela Universidade de Evora em parceria com a

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa (ESTeSL)

Exmo, Senhores

Eu, Cláudia Isabel Sá dos Reis, mestranda do curso de Mestrado em Intervenção
Sócio Organizacional na Saúde ministrada pela Universidade de Évora em
parceria com a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa (ESTeSL),

conforme regulamentado pelo DR - II Série, n.o. 250 de 29 de Outubro de 2002,
venho, por este meio, solicitar a V. Exa. a necessária autorização para a recolha de
informação no âmbito da investigação conducente à Dissertação de Mestrado.

Trata-se de um estudo subordinado ao tema de "Trabalho em Equipa no Serviços
de Radiologia", e orientada pelo Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva, docente da
Universidade de Evora, que pretende, em termos gerais, contribuir para a

clarificação das relações entre o sistema ou o modelo de organização do trabalho
face à presença de estagiários no referido serviço e consequentemente contribuir
com possíveis propostas de melhoria na prestação de serviços ao utente e

comunidade hospitalar.

Agradecendo antecipadamente a sua atenção e resposta, aceite os meus melhores
cumprimentos

Cláudia Isabel Sá dos Reis

(-
,.;

Contacto: Í
Cláudia Isabel Sá dos Reis
Prct. José Régio N.o 13 loc
Bobadela
2695-050 Bobadela LRS


